
 

                                                          TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Do objeto (Art. 6º, XXIII, alínea “a” da Lei 14.133/2021): 

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 01 (um) 

grupo gerador de energia elétrica, com potência mínima de 250 kVA, destinado 

ao atendimento das necessidades do Hospital Municipal de Vicentina/MS, 

especialmente para assegurar o fornecimento de energia elétrica em situações de 

interrupção ou instabilidade da rede convencional. 

O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características:  

a) potência nominal mínima de 250 kVA; 

b) sistema de transferência automática, com capacidade mínima de 600 

A; 

c) conjunto carenado, com nível de emissão sonora de até 85 dB(A); 

d) sistema de pré-aquecimento do motor; 

e) demais componentes, acessórios e dispositivos necessários ao seu 

pleno funcionamento, conforme especificações técnicas constantes deste Termo 

de Referência. 

f) Tanque de combustível com capacidade mínima de 200 litros 

A aquisição será custeada com recursos provenientes da Emenda 

Parlamentar - Proposta nº 12459740000124001, Ano 2024, Beneficiário: Fundo 

Municipal de Saúde de Vicentina, MS, observadas as condições e regras 

aplicáveis à respectiva fonte de recursos. 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contado da 

assinatura do contrato, sem prejuízo dos prazos específicos estabelecidos para 

entrega, instalação, testes, recebimento e garantia do equipamento. 

 

2. Fundamentação da Contratação (Art. 6º, XXIII, alínea “b” da Lei 14.133/2021) 

A presente contratação decorre da necessidade de equipar e viabilizar o 

pleno funcionamento do Hospital Municipal de Vicentina/MS, cuja implantação 

integra o processo de ampliação e estruturação da rede municipal de saúde, 

contemplando a construção da unidade e a aquisição dos equipamentos 

indispensáveis à prestação dos serviços hospitalares. 

Após a execução da estrutura física e a aquisição dos equipamentos 

médico-hospitalares e demais bens destinados ao aparelhamento da unidade, 

mostra-se necessária a aquisição de grupo gerador de energia elétrica, 

equipamento de infraestrutura indispensável para assegurar a continuidade do 

atendimento hospitalar em situações de interrupção, oscilação ou falha no 

fornecimento de energia elétrica pela rede pública. 

A necessidade assume especial relevância em ambiente hospitalar, 

considerando a existência de equipamentos eletromédicos, sistemas de 

monitoramento, equipamentos destinados à sustentação da vida, centro cirúrgico 



 

e demais áreas assistenciais cujo funcionamento não pode ser interrompido em 

razão da falta de energia elétrica. 

Nesse sentido, a Resolução RDC Anvisa nº 50, de 21 de fevereiro de 

2002, que estabelece o Regulamento Técnico para planejamento, programação, 

elaboração e avaliação de projetos físicos de Estabelecimentos Assistenciais de 

Saúde – EAS, contempla expressamente a necessidade de sistema de alimentação 

elétrica de emergência, prevendo, dentre os elementos das instalações elétricas, 

o sistema de geração de energia de emergência, por baterias ou grupo gerador. A 

norma estabelece, ainda, requisitos específicos relacionados ao restabelecimento 

do fornecimento de energia em áreas e equipamentos críticos, especialmente 

aqueles relacionados a procedimentos cirúrgicos e à sustentação da vida.  

Assim, a aquisição pretendida não constitui mero incremento ou 

melhoria da unidade hospitalar, mas componente necessário de sua infraestrutura 

operacional, destinado a assegurar a continuidade e a segurança dos serviços de 

saúde, a proteção dos pacientes e profissionais e o adequado funcionamento dos 

equipamentos instalados, inclusive diante de eventual desabastecimento da rede 

pública de energia. 

A contratação integra, portanto, o conjunto de providências destinadas 

ao aparelhamento e à entrada em funcionamento do Hospital Municipal de 

Vicentina/MS, complementando os investimentos já realizados na estrutura física 

e na aquisição de mobiliários e equipamentos médico-hospitalares. 

 

3. Da descrição da solução (Art. 6º, XXIII, alínea “c” da Lei 14.133/2021). 

A solução consiste na aquisição de 01 (um) grupo gerador de energia 

elétrica, com potência mínima de 250 kVA, destinado ao Hospital Municipal de 

Vicentina/MS, compreendendo o fornecimento do equipamento e de todos os 

componentes, materiais e acessórios necessários ao seu pleno funcionamento, 

com o objetivo de assegurar o fornecimento de energia elétrica de emergência à 

unidade hospitalar em situações de interrupção, oscilação ou falha da rede 

convencional. 

O equipamento deverá possuir, no mínimo, sistema de transferência 

automática com capacidade de 600 A, carenagem acústica com nível de emissão 

sonora de até 85 dB(A), sistema de pré-aquecimento, além das demais 

características técnicas e de segurança estabelecidas neste Termo de Referência. 

A contratação compreenderá o fornecimento, transporte, descarga, 

posicionamento, instalação, interligação ao sistema elétrico do Hospital 

Municipal, configuração, partida inicial e realização de testes de funcionamento, 

bem como o fornecimento de todos os materiais, componentes e acessórios 

indispensáveis à adequada instalação e operação do equipamento, sem custos 

adicionais para a Administração. 



 

O prazo para entrega do grupo gerador será de até 15 (quinze) dias, 

contados do recebimento da Autorização de Fornecimento ou documento 

equivalente expedido pela Administração. 

A instalação e a colocação definitiva do equipamento em funcionamento 

deverão ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da entrega do 

grupo gerador no local indicado pela Administração, compreendendo todas as 

interligações, ajustes, configurações e testes necessários. 

Após a instalação, a contratada deverá realizar testes destinados à 

comprovação do adequado funcionamento do conjunto gerador e do sistema de 

transferência automática, inclusive mediante simulação de interrupção do 

fornecimento de energia da rede convencional, de modo a demonstrar a efetiva 

entrada em operação do equipamento e sua capacidade de alimentação das cargas 

previstas para a unidade hospitalar. 

O recebimento provisório ocorrerá após a conclusão da instalação, 

realização dos testes e entrega de toda a documentação técnica pertinente, 

mediante verificação inicial pelo fiscal do contrato quanto à conformidade do 

equipamento com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

O recebimento definitivo será realizado após a verificação do 

funcionamento do equipamento e da conformidade integral do objeto com as 

exigências da contratação, mediante termo circunstanciado emitido pela 

Administração, não excluindo a responsabilidade da contratada quanto a vícios, 

defeitos ou desconformidades posteriormente identificados durante o período de 

garantia. 

O equipamento deverá ser fornecido novo, sem uso anterior, 

acompanhado dos respectivos manuais de operação e manutenção, certificados, 

documentos técnicos, relação de componentes e termo de garantia. 

Durante o período de garantia, a contratada ficará responsável pela 

assistência técnica, reparação e substituição de peças, componentes ou 

equipamentos que apresentem defeito de fabricação ou funcionamento, sem 

qualquer ônus adicional para a Administração. Identificada a necessidade de 

substituição de peça ou componente, a contratada deverá promover sua 

substituição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento 

da notificação, salvo situação excepcional devidamente justificada e previamente 

aceita pela Administração. 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado da data 

de sua assinatura, período durante o qual deverão ser observadas as obrigações 

contratuais relacionadas à entrega, instalação, garantia, assistência técnica e 

demais responsabilidades assumidas pela contratada. 

A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor 

formalmente designado pela Administração, nos termos do art. 117 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, competindo ao fiscal verificar o cumprimento dos prazos, 

acompanhar a entrega e instalação, conferir as características técnicas do 



 

equipamento, acompanhar os testes de funcionamento, registrar eventuais 

ocorrências e exigir a correção das desconformidades constatadas. 

Dessa forma, a solução não se restringe à simples aquisição do 

equipamento, abrangendo o fornecimento, entrega, instalação, testes, colocação 

em funcionamento, recebimento, garantia e assistência técnica, de modo a 

assegurar que o Hospital Municipal de Vicentina/MS disponha de sistema de 

geração de energia de emergência efetivamente instalado e apto a garantir a 

continuidade dos serviços assistenciais. 

 

4. Requisitos da contratação (Art. 6º, XXIII, alínea “d” da Lei 14.133/2021). 

 Além do descrito no item 03, é necessário que, nos termos do art. 62 e 

seguintes da Lei 14.133/2021: 

Habilitação jurídica: ato constitutivo (art. 66 da Lei 14.133/2021): 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade. 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: (Art. 68, da Lei 14.133/2021). 

1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2. Inscrição no cadastro de contribuinte estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou a sede da do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou 

Municipal do município ou sede do licitante; 



 

4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

7. Habilitação econômico-financeira: (Art. 69, II, da Lei 14.133/2021).            

(  ) não aplica; (x)aplica;    

8. Qualificação Técnica: (Art. 67 da Lei 14.133/2021). 

     Atestado de capacidade técnica;  

     (  ) não aplica; (x)aplica;    

 

Além disso, contratada deverá apresentar, antes do início dos serviços de 

instalação, a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Termo 

de Responsabilidade Técnica – TRT, conforme o conselho profissional 

competente, contemplando os serviços efetivamente executados no âmbito da 

contratação. 

A instalação e os serviços relacionados às instalações elétricas deverão 

observar as normas técnicas aplicáveis e as disposições da NR-10 – Segurança 

em Instalações e Serviços em Eletricidade, sendo executados por profissionais 

devidamente qualificados e habilitados para as respectivas atividades. 

 

5. Modelo da Execução do objeto (Art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei 14.133/2021): 

 

Após a formalização da contratação, a Administração emitirá 

Autorização de Fornecimento – AF, por meio do sistema de gestão utilizado pelo 

Município, autorizando o fornecimento do grupo gerador nas condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta da contratada. 

O objeto será executado de forma integral, compreendendo o 

fornecimento de 01 (um) grupo gerador de energia elétrica, com potência mínima 

de 350 kVA, acompanhado de todos os componentes, acessórios e dispositivos 

necessários ao seu pleno funcionamento, incluindo sistema de transferência 

automática, carenagem acústica, sistema de pré-aquecimento e demais elementos 

previstos nas especificações técnicas. 

A execução compreenderá, além do fornecimento do equipamento, o 

transporte, carga, descarga, posicionamento, montagem, instalação, interligação 

ao sistema elétrico do Hospital Municipal, configuração, partida inicial, testes de 



 

funcionamento e colocação definitiva em operação, bem como o fornecimento 

dos materiais e acessórios necessários à execução adequada do objeto, conforme 

especificações deste Termo de Referência. 

Prazo e local de entrega 

A contratada deverá realizar a entrega do grupo gerador no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias, contado do recebimento da respectiva Autorização de 

Fornecimento. 

A entrega deverá ocorrer no Hospital Municipal de Vicentina/MS, em 

endereço e horário previamente informados pela Secretaria Municipal de Saúde, 

cabendo à contratada adotar todas as providências necessárias para transporte, 

descarga e posicionamento seguro do equipamento no local destinado à sua 

instalação. 

Todos os custos relacionados à entrega do equipamento, inclusive 

transporte, carga, descarga, seguros, tributos, encargos trabalhistas, comerciais e 

demais despesas necessárias ao cumprimento do objeto, serão de 

responsabilidade da contratada, não cabendo qualquer ônus adicional à 

Administração. 

Instalação e colocação em funcionamento 

Após a entrega, a contratada deverá concluir a instalação e colocar o 

grupo gerador em pleno funcionamento no prazo máximo de 20 (vinte) dias, 

contado da data de entrega do equipamento. 

A instalação deverá ser realizada por profissionais tecnicamente 

qualificados e compreender todas as atividades necessárias ao adequado 

funcionamento do conjunto, inclusive montagem, posicionamento, conexões, 

interligação ao sistema elétrico da unidade, configuração do sistema de 

transferência automática e demais procedimentos previstos nas especificações 

técnicas. 

A contratada deverá adotar todas as medidas de segurança necessárias 

durante a execução dos serviços, responsabilizando-se integralmente por danos 

causados à Administração ou a terceiros em decorrência da instalação do 

equipamento. 

Concluída a instalação, deverão ser realizados testes de funcionamento e 

operação, de forma a comprovar a adequação do equipamento às especificações 

contratadas e a efetividade do sistema de alimentação elétrica de emergência. 

Os testes deverão compreender, sempre que tecnicamente aplicável, a 

partida do equipamento, estabilização do funcionamento, operação sob carga e 

simulação de interrupção do fornecimento de energia elétrica da rede 

convencional, permitindo a verificação do funcionamento do sistema de 

transferência automática e da entrada em operação do grupo gerador. 

Condições do equipamento 

O equipamento fornecido deverá ser novo, sem uso anterior, entregue em 

perfeitas condições de conservação e funcionamento e em integral conformidade 



 

com as características técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e na 

proposta apresentada pela contratada. 

O grupo gerador deverá ser acompanhado, quando aplicável, de: 

a) manual de operação e manutenção em língua portuguesa; 

b) certificados e documentos técnicos do equipamento; 

c) termo ou certificado de garantia; 

d) relação dos principais componentes instalados; 

e) documentação técnica necessária à sua correta operação e 

manutenção; e 

f) demais documentos exigidos pelas normas técnicas aplicáveis. 

Não serão aceitos equipamentos, peças ou componentes usados, 

recondicionados, remanufaturados ou que apresentem avarias, defeitos, danos 

decorrentes do transporte ou características divergentes das exigidas na 

contratação. 

Recebimento provisório 

O recebimento provisório ocorrerá após a conclusão da entrega, 

instalação e realização dos testes de funcionamento, mediante conferência pelo 

fiscal do contrato ou servidor formalmente designado pela Administração, nos 

termos do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Nesta etapa, serão verificados, entre outros aspectos: 

a) a correspondência entre o equipamento entregue e as especificações 

previstas no Termo de Referência e na proposta; 

b) a potência e demais características técnicas contratadas; 

c) a integridade física do equipamento e de seus componentes; 

d) a conclusão adequada da instalação; 

e) o funcionamento do sistema de transferência automática; 

f) a realização satisfatória dos testes operacionais; 

g) a entrega dos manuais, certificados, documentos técnicos e garantia; e 

h) a inexistência de pendências que impeçam a utilização segura do 

equipamento. 

O recebimento provisório não importará aceitação definitiva do objeto 

nem afastará a responsabilidade da contratada pela correção de vícios, defeitos 

ou desconformidades posteriormente constatados. 

Recebimento definitivo 

O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação do atendimento 

integral das condições estabelecidas na contratação e da inexistência de 

pendências relacionadas ao fornecimento, instalação e funcionamento do 

equipamento. 

O recebimento definitivo será formalizado pelo servidor ou comissão 

competente, mediante termo próprio, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento provisório, desde que constatada a regular execução do objeto. 



 

Caso sejam identificadas irregularidades durante a conferência, o prazo 

para recebimento definitivo ficará suspenso até a efetiva correção das pendências 

pela contratada. 

O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada 

por vícios ocultos, defeitos de fabricação, falhas de instalação ou demais 

obrigações decorrentes da garantia do equipamento. 

Garantia, assistência técnica e substituição de peças 

O grupo gerador deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, 

contada do recebimento definitivo, sem prejuízo de prazo superior eventualmente 

oferecido pelo fabricante ou pela contratada. 

Durante o período de garantia, a contratada deverá prestar assistência 

técnica necessária à manutenção das condições normais de funcionamento do 

equipamento, sem ônus adicional para a Administração, sempre que o defeito 

estiver abrangido pela garantia. 

 

Constatada a necessidade de substituição de peça ou componente 

defeituoso, a contratada deverá providenciar a respectiva substituição no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da comunicação formal 

da Administração. 

A peça ou componente substituído deverá ser novo, original ou 

tecnicamente compatível com o equipamento, possuir qualidade igual ou superior 

ao componente substituído e não poderá comprometer a garantia, segurança ou 

desempenho do grupo gerador. 

Quando, excepcionalmente, a substituição não puder ser concluída no 

prazo estabelecido por motivo tecnicamente justificável, a contratada deverá 

comunicar formalmente a Administração antes do término do prazo, 

apresentando a justificativa e a previsão para conclusão do reparo, cuja aceitação 

ficará condicionada à análise da fiscalização contratual. 

Fiscalização da execução 

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor ou 

servidores formalmente designados pela Administração, nos termos do art. 117 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Compete à fiscalização, dentre outras atribuições: 

a) acompanhar o cumprimento dos prazos de entrega, instalação e 

colocação em funcionamento; 

b) conferir as características e especificações técnicas do equipamento; 

c) acompanhar a instalação e os testes operacionais; 

d) verificar a entrega dos manuais, certificados, termos de garantia e 

demais documentos; 

e) registrar as ocorrências relacionadas à execução contratual; 

f) comunicar formalmente à contratada as irregularidades constatadas e 

determinar sua correção; 



 

g) acompanhar o atendimento das solicitações realizadas durante o 

período de garantia; 

h) verificar o cumprimento dos prazos para reparo ou substituição de 

peças e componentes; 

i) realizar ou acompanhar o recebimento provisório do objeto; 

j) atestar a nota fiscal somente após o cumprimento das condições 

estabelecidas para o recebimento; e 

k) comunicar à autoridade competente situações que possam justificar a 

aplicação de sanções administrativas ou a extinção do contrato. 

A atuação da fiscalização não excluirá nem reduzirá a responsabilidade 

da contratada pelo cumprimento integral das obrigações assumidas. 

Correção de irregularidades 

Caso o equipamento seja entregue ou instalado em desacordo com as 

especificações estabelecidas, apresente defeito, dano, insuficiência técnica ou 

qualquer condição que comprometa seu adequado funcionamento, a 

Administração poderá recusá-lo, total ou parcialmente, determinando à 

contratada a correção da irregularidade. 

A contratada deverá, sem qualquer ônus adicional ao Município, realizar 

os reparos, ajustes ou substituições necessárias dentro do prazo fixado pela 

fiscalização, sem prejuízo do cumprimento dos prazos originalmente 

estabelecidos quando a desconformidade decorrer de fato imputável à própria 

contratada. 

O descumprimento injustificado dos prazos de entrega, instalação, 

correção ou substituição, bem como a entrega de equipamento em desacordo com 

as especificações ou o não atendimento às determinações da fiscalização, 

sujeitará a contratada às sanções administrativas previstas no edital, no contrato 

e na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Vigência contratual 

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contada da data de sua 

assinatura, devendo ser observadas, durante esse período, todas as obrigações 

relacionadas ao fornecimento, instalação, recebimento, garantia e assistência 

técnica previstas neste Termo de Referência. 

A execução será considerada concluída somente após a entrega, 

instalação, realização dos testes, colocação do grupo gerador em pleno 

funcionamento e recebimento definitivo pela Administração, permanecendo 

exigíveis, durante o período correspondente, as obrigações decorrentes da 

garantia do equipamento. 

 

6. Modelo de Gestão do Contrato (Art. 6º, XXII, alínea “f” da Lei 14.133/2021). 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 



 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, caput). 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§1º); 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º); 

Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA 

deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la 

administrativamente sempre que for necessário; 

A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através 

de correspondência oficial e anotações.  

Os produtos serão recebidos provisoriamente, de acordo com a 

solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 24 horas a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários resultantes da 

execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

A inadimplência da contratada em relação aos encargos ou indenizações 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 



 

7. Das condições de pagamento (Art. 6º, XXII, alínea “g” da Lei 14.133/2021): 

O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva 

entrega dos produtos mediante apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor 

competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

Cada pagamento só será efetuado após a comprovação pela 

CONTRATADA de que se encontra em dia com todas as condições de 

habilitação exigidas na licitação, ou seja, mediante apresentação das certidões 

negativas de débitos com a Receita Federal, Estadual, Municipal, FGTS e 

Trabalhistas, em plena validade. 

 

8. Forma e critérios de seleção do fornecedor (Art. 6º, XXII, alínea “h” da Lei 

14.133/2021): 

A seleção do fornecedor será realizada por meio de Pregão Eletrônico, 

nos termos dos arts. 28, inciso I, e 29 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

considerando que o objeto possui padrões de desempenho e qualidade que podem 

ser objetivamente definidos neste Termo de Referência por meio de 

especificações usuais de mercado, caracterizando-se, portanto, como bem 

comum. 

O critério de julgamento será o de menor preço por item, nos termos do 

art. 33, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo considerada vencedora a 

proposta que apresentar o menor valor para o item, desde que atendidas 

integralmente as especificações técnicas, condições de fornecimento, instalação, 

garantia e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no edital. 

A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução 

integral do objeto, incluindo o fornecimento do grupo gerador, transporte, carga, 

descarga, posicionamento, instalação, interligação ao sistema elétrico da unidade, 

materiais e acessórios necessários, testes de funcionamento, configuração, 

colocação em operação, garantia, assistência técnica, tributos, seguros, encargos 

trabalhistas, previdenciários, comerciais e quaisquer outras despesas necessárias 

ao cumprimento da contratação, não sendo admitida cobrança posterior de 

valores adicionais pela contratada. 

A aceitação da proposta ficará condicionada à comprovação de que o 

equipamento ofertado atende às especificações mínimas estabelecidas neste 

Termo de Referência, podendo a Administração solicitar catálogo, ficha técnica, 

prospecto, manual ou documento equivalente do fabricante para verificação das 

características do produto ofertado. 

A habilitação do licitante observará os requisitos previstos nos arts. 62 a 

70 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório, abrangendo, conforme aplicável, a habilitação jurídica, técnica, 

fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira. 



 

Não será admitida proposta que contemple equipamento em desacordo 

com as especificações mínimas exigidas, ainda que apresente o menor preço, 

devendo prevalecer a necessidade de atendimento integral às condições técnicas 

indispensáveis ao adequado funcionamento do grupo gerador no Hospital 

Municipal de Vicentina/MS. 

 

9. Estimativa do valor da contratação (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “i” da Lei Federal 

n. 14.133/2021). 

            Estima-se que o valor da contratação será de R$ 235.540,63 (duzentos e trinta e 

cinco mil quinhentos e quarenta reais e sessenta e três centavos). 

 

10. Dotação Orçamentária (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “j” da Lei Federal n. 

14.133/2021). 

10.302.0012.2036 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE 

4.4.90.52 267 Equipamentos e Material Permanente 

1.601 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde 

 

Vicentina, MS, 18/09/2026. 

 

 

________________________________________________________________ 

Isabely Teixeira 

Assistente Administrativo 

Matricula 9339 
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